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RESUMO 
Objetivou-se, na presente pesquisa, analisar as principais dificuldades que os 
agricultores familiares enfrentam para acessar o crédito rural no Brasil. A revisão 
bibliográfica foi utilizada como procedimento metodológico. O crédito rural é 
fundamental para a modernização do campo, permitindo que os produtores rurais 
realizem investimentos na estrutura produtiva e na aquisição de insumos. No contexto 
brasileiro, observa-se uma desigualdade regional no acesso ao crédito. De um lado, 
com maior concentração nas regiões Sul, Sudeste e parte do Centro-Oeste. Em 
contrapartida, com déficit de acesso nas regiões Norte e Nordeste. Fatores como a 
burocracia excessiva, a ausência de dados sobre o histórico de produção e a 
documentação da atividade, baixo nível de renda, falta de informação sobre como 
acessar as linhas de crédito e barreiras socioculturais e baixo nível de escolaridade 
podem limitar o acesso a este tipo de política pública. 
Palavras-chave: Desenvolvimento Rural, Desigualdade Regional, Políticas Públicas 
 
ABSTRACT 
The objective of this research was to analyze the main difficulties faced by family 
farmers in accessing rural credit in Brazil. A bibliographic review was used as the 
methodological procedure. Rural credit is fundamental to modernizing the countryside, 
enabling rural producers to invest in production infrastructure and acquire input. In 
the Brazilian context, a regional inequality in access to credit is observed. On the one 
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hand, there is a higher concentration in the South, Southeast, and parts of the Midwest. 
On the other hand, there is a deficit in access in the North and Northeast regions. 
Factors such as excessive bureaucracy, the absence of production records and activity 
documentation, low-income levels, limited information on how to access credit lines, 
sociocultural barriers, and low educational attainment can limit access to this type of 
public policy. 
Keywords: Rural Development, Regional Inequality, Public Policies 
 
RESUMEN 
El objetivo de la presente investigación fue analizar las principales dificultades que 
enfrentan los agricultores familiares para acceder al crédito rural en Brasil. Se utilizó 
la revisión bibliográfica como procedimiento metodológico. El crédito rural es 
fundamental para la modernización del campo, pues permite que los productores 
rurales realicen inversiones en la estructura productiva y en la adquisición de insumos. 
En el contexto brasileño, se observa una desigualdad regional en el acceso al crédito. 
Por un lado, con mayor concentración en las regiones Sur, Sudeste y parte del Centro-
Oeste. En contrapartida, con un déficit de acceso en las regiones Norte y Noreste. 
Factores como la burocracia excesiva, la ausencia de datos sobre el historial de 
producción y la documentación de la actividad, el bajo nivel de ingresos, la falta de 
información sobre cómo acceder a las líneas de crédito, las barreras socioculturales y 
el bajo nivel de escolaridad pueden limitar el acceso a este tipo de política pública. 
Palabras clave: Desarrollo Rural, Desigualdad Regional, Políticas Públicas 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

A agricultura familiar desempenha um papel fundamental na economia 
brasileira, sendo responsável por grande parte da produção de alimentos consumidos 
internamente e contribuindo significativamente para a geração de emprego e renda no 
meio rural (Oliveira et al., 2020). Em 2017, havia 3,89 milhões de estabelecimentos 
rurais classificados como familiares (cerca de 76,8% do total nacional) em uma área 
total de 80,89 milhões de hectares (cerca de 23,02% do total nacional) (IBGE, 2017). 

A maior parte dos alimentos básicos destinados ao mercado interno brasileiro 
é produzida por agricultores familiares. Cerca de 87% da mandioca, 70% do feijão, 
46% do milho, 34% do arroz, 34% do café, 21% do trigo, 58% do leite, 50% de aves 
(carne e ovos), 59% de suínos e 30% de bovinos (carne e leite) (Salgado et al., 2020). 
E emprega a maior parte da mão de obra no campo (Breitenbach, 2018). 

No entanto, apesar de sua importância estratégica, os agricultores familiares 
enfrentam inúmeras dificuldades no acesso a políticas públicas voltadas ao fomento à 
sua produção, especialmente no que se refere ao crédito rural. Esse instrumento, 
essencial para o investimento, a modernização e a sustentabilidade das atividades 
agropecuárias, muitas vezes não chega de forma equitativa a esse segmento, 
evidenciando um cenário de desigualdade e exclusão financeira (Moreira-Dantas et 
al., 2023). 

O crédito rural tem como finalidade principal oferecer recursos financeiros 
para o custeio, o investimento e a comercialização da produção agrícola, promovendo 
a melhoria da produtividade e da renda dos produtores. Contudo, o modelo atual de 
concessão de crédito ainda apresenta entraves, como a burocracia excessiva, a 
exigência de garantias reais e o desconhecimento, por parte dos agricultores, das 
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modalidades disponíveis. Esses fatores limitam a democratização do acesso e 
impedem que o crédito cumpra sua função de promover o desenvolvimento 
socioeconômico das comunidades rurais mais vulneráveis (Souza et al., 2024). 

Além das dificuldades estruturais, há uma carência de orientação técnica e 
gerencial que agrava a exclusão dos agricultores familiares do sistema financeiro 
formal. Muitos não dispõem de informações adequadas ou não têm condições de 
apresentar a documentação exigida pelas instituições financeiras. Esse contexto revela 
a necessidade de repensar as políticas de crédito rural, com foco na simplificação de 
processos, no fortalecimento da assistência técnica e na valorização das 
especificidades da agricultura familiar (Búrigo et al., 2021). 

Por outro lado, surgem também oportunidades promissoras para a inclusão dos 
pequenos empreendedores rurais no sistema de crédito, especialmente por meio de 
iniciativas como o microcrédito, o fortalecimento de cooperativas e associações e o 
uso de tecnologias para facilitar o acesso e a gestão dos recursos. Tais medidas podem 
contribuir para uma distribuição mais justa do crédito, promovendo a autonomia 
produtiva, a geração de renda e o desenvolvimento territorial (Kipkogei et al., 2025). 

Este trabalho tem como objetivo geral analisar os principais desafios ao acesso 
ao crédito rural por agricultores familiares no Brasil, buscando compreender os 
fatores que o dificultam. O problema de pesquisa que norteia este estudo pode ser 
formulado da seguinte maneira: quais são os principais entraves e possibilidades para 
a efetivação do acesso ao crédito rural por produtores no contexto da agricultura 
familiar brasileira? 

A metodologia adotada para o desenvolvimento deste trabalho foi a pesquisa 
bibliográfica, com base em obras acadêmicas, artigos científicos, legislação, 
documentos oficiais e relatórios institucionais que abordem o crédito rural, a 
agricultura familiar e as políticas públicas voltadas ao setor. Essa abordagem permite 
reunir e analisar dados qualitativos relevantes para a compreensão das dinâmicas do 
acesso ao crédito no meio rural, a partir de múltiplas perspectivas teóricas e práticas. 

Espera-se, por meio deste estudo, contribuir para o debate sobre a necessidade 
de políticas públicas mais inclusivas e adaptadas às realidades dos agricultores 
familiares, valorizando a agricultura familiar como eixo estruturante do 
desenvolvimento rural sustentável. A análise crítica dos entraves e potencialidades do 
crédito rural possibilita não apenas a identificação de falhas no sistema atual, mas 
também o apontamento de caminhos para sua melhoria e democratização. 

Portanto, ao compreender os limites e as possibilidades do crédito rural, é 
possível avançar na construção de estratégias que garantam maior justiça social no 
campo, promovendo a permanência dos agricultores em suas terras, o fortalecimento 
da produção local e a redução das desigualdades regionais. A inclusão financeira dos 
agricultores familiares deve ser priorizada nas políticas públicas, pois dela dependem 
não apenas o sucesso da agricultura familiar, mas também a segurança alimentar e o 
desenvolvimento sustentável do país. 

 
2 AGRICULTURA FAMILIAR 

 
Conforme a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, é considerado agricultor 

familiar e empreendedor familiar rural aquele que exerce atividades no meio rural e 
que, simultaneamente: não detém área superior a quatro módulos fiscais, utiliza mão 
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de obra predominantemente familiar, obtém parte da renda do próprio estabelecimento 
e dirige as atividades com a própria família (Brasil, 2006). 

Essa definição evidencia que a agricultura familiar se distingue pela 
organização produtiva baseada no trabalho familiar, e não apenas pelo tamanho da 
propriedade. Além de seu papel econômico, esse segmento é essencial para a 
segurança alimentar, a diversificação produtiva e o desenvolvimento sustentável do 
meio rural, sendo também o público prioritário de políticas públicas, como o 
PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar), o PNAE 
(Programa Nacional de Alimentação Escolar) e o PAA (Programa de Aquisição de 
Alimentos) (Henig; Santos, 2016). 

A agricultura familiar caracteriza-se não apenas pelo tamanho da propriedade 
ou pelo volume de produção, mas também por aspectos organizacionais, como a 
predominância do trabalho familiar e o vínculo direto com o território. Essa forma de 
produção tem um impacto direto na fixação da população no campo e na redução das 
desigualdades regionais, atuando como importante ferramenta para a promoção do 
desenvolvimento sustentável nas áreas rurais brasileiras (Camargo; Soares, 2021). 

Ressalta-se que a agricultura familiar desempenha papel crucial na 
manutenção da agrobiodiversidade ao adotar práticas que priorizam a conservação dos 
recursos naturais. Segundo o autor, a operação em pequena escala favorece o uso de 
técnicas de baixo impacto ambiental, consolidando-se como pilar essencial para o 
fortalecimento da agroecologia e para a garantia da soberania alimentar (Gonçalves et 
al., 2025). 

A consolidação da agricultura familiar depende da continuidade de políticas 
públicas, como o PRONAF, o PNAE e o PAA, que impulsionam a produção e a 
comercialização (Souza-Esquerdo; Bergamasco; 2014). No entanto, sua real 
relevância econômica ainda é subestimada nos indicadores oficiais, por ocorrer, 
muitas vezes, em canais informais, o que demanda sistemas de coleta de dados mais 
robustos (Pedroso et al., 2023). 

A modernização do setor exige a incorporação de tecnologias digitais e 
inovações, processo que deve ser mediado por políticas de inclusão e capacitação, a 
fim de evitar o hiato informacional (Dibbern et al., 2024). Nesse sentido, a integração 
entre a pesquisa acadêmica e o campo é vital para o desenvolvimento de tecnologias 
sociais adaptadas às realidades locais (Brandão; Santos, 2025). Além da inovação 
técnica, a organização coletiva em associações e cooperativas fortalece o poder de 
negociação e o acesso a mercados institucionais, elevando a renda e a qualidade de 
vida no meio rural (Pereira et al., 2022). 

No âmbito social, o fortalecimento da agricultura familiar passa pela 
valorização do protagonismo feminino e pela implementação de políticas sensíveis ao 
gênero, reconhecendo o papel central das mulheres na gestão das propriedades 
(Asadullah; Kambhampati, 2021). Além disso, destaca-se a importância da promoção 
da sucessão geracional nas propriedades rurais, para que os jovens tenham o incentivo 
necessário para continuar na atividade agropecuária (May et al., 2019). Por fim, a 
inserção de produtores familiares em cadeias produtivas sustentáveis e em nichos de 
produtos orgânicos, muitas vezes por meio de parcerias público-privadas, reforça o 
compromisso com práticas agroecológicas e ambientalmente responsáveis. Esse 
modelo não apenas preserva a biodiversidade, mas também promove culturas 
alimentares regionais que fortalecem a identidade local (Vikas; Ranjan, 2024). 
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3 CRÉDITO RURAL E DIFICULDADES DE ACESSO NO CONTEXTO 
BRASILEIRO 

 
Um dos pilares do processo de modernização do setor agropecuário brasileiro 

foi o crédito rural. Institucionalizado em 1965, com a criação do Sistema Nacional do 
Crédito Rural (SNCR). Até 1986, o modelo de financiamento concentrava-se na 
modernização da produção e no aporte de capital para infraestrutura, facilitando o 
acesso a maquinário, implementos e insumos químicos. Essa estratégia articulava 
duas frentes: de um lado, o Estado fomentava a indústria de base tecnológica voltada 
ao campo e, de outro, provia o crédito necessário para que os agricultores 
absorvessem essa nova capacidade produtiva (Castro; Pereira, 2020; Gomes et al., 
2024). 

As linhas de crédito rural desempenham um papel estratégico no 
fortalecimento das atividades agropecuárias, sobretudo no contexto da agricultura 
familiar. Elas possibilitam que pequenos e médios produtores acessem recursos 
essenciais para a aquisição de insumos, a renovação de equipamentos e a ampliação 
das capacidades produtivas. Esse acesso ao financiamento impulsiona a modernização 
do setor, permitindo que as técnicas utilizadas sejam mais eficazes e adaptadas às 
novas demandas do mercado. Além disso, o crédito contribui para o fortalecimento da 
segurança alimentar e da economia local, ao garantir maior estabilidade e autonomia 
financeira aos agricultores (Maia et al., 2019). Mas os benefícios dependem do 
desenho das políticas, do tipo de instituição financeira e do acesso efetivo pelos 
produtores (Moreira-Dantas et al., 2023). 

O crédito rural, como o PRONAF, aumenta a produção de agricultores 
familiares e tem maior impacto em regiões mais pobres, contribuindo para a redução 
das desigualdades regionais (Maia et al., 2019). O acesso ao crédito está associado a 
um maior investimento em insumos (sementes, fertilizantes etc.) e à maior renda 
agrícola e ao consumo das famílias rurais em diferentes países, como no Bangladesh 
(Rayhan et al., 2023), na Índia (Ramasamy; Malaiarasan, 2023) e no Quênia 
(Kipkogei et al., 2025). Na China, o acesso ao crédito contribuiu para a ampliação da 
escala e para a reorganização produtiva em propriedades rurais (Wei; Zhang, 2025). 

O acesso ao crédito também contribui para o processo de adoção de tecnologia 
em propriedades rurais (Procópio et al., 2024). A disponibilidade de crédito 
contribuiu para o uso de novas cultivares de milho e tabaco entre os produtores rurais 
de Malawi (Zeller et al., 1998), no uso de máquinas e equipamentos de 
beneficiamento pós-colheita entre cafeicultores brasileiros (Pereira et al., 2010), no 
uso de fertilizantes entre os produtores rurais da Etiópia (Tadesse, 2014), na utilização 
de softwares de gerenciamento entre os produtores de carne bovina e leite na Irlanda 
(Läpple et al., 2015), no uso de sementes melhoradas geneticamente de arroz, milho e 
trigo entre os produtores rurais na Índia (Kumar et al., 2021) e no uso de fertilizantes 
inorgânicos pelos produtores rurais na Etiópia (Tesfay; Moral, 2021).  

No contexto regional, o acesso ao crédito esteve associado à modernização 
agropecuária no país (Gomes et al., 2024) e em diferentes localidades brasileiras, 
como em Minas Gerais (Ferreira Júnior et al., 2004; Campos et al., 2014), Rio Grande 
do Sul (Pinto; Coronel, 2015), Paraná (Lobão et al., 2016), Ceará (Madeira et al., 
2019; Santos; Campos, 2021), Mato Grosso (Araujo et al. 2025), Mato Grosso do Sul 
(Procópio et al., 2023) e Pará (Rebello et al., 2011). Apesar da modernização 
agropecuária ter ocorrido em diferentes localidades do território nacional, o contexto 
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brasileiro é marcado por desigualdades no padrão tecnológico das propriedades rurais 
e no acesso a políticas públicas setoriais (Fornazier; Vieira Filho, 2012).  

A produção agropecuária e a complexidade produtiva são maiores nas regiões 
Sul, Sudeste e parte do Centro-Oeste, associadas à maior produtividade, renda e 
desenvolvimento humano (Stein et al., 2024). A região Nordeste concentra a maior 
parte dos agricultores familiares do país, e a maior parte desta população vive em 
condições de vulnerabilidade socioeconômica, com pouca terra, baixo valor da 
produção e dificuldade de acesso a políticas públicas, como a assistência técnica e o 
crédito rural (Silva et al., 2022). Essa realidade de pobreza no campo também se 
observa na região Norte do país (Sobreira et al., 2024).  

Em 2017, as principais formas de acesso ao crédito para os produtores 
brasileiros rurais foram por meio de bancos (incluíam empréstimos e financiamentos 
provenientes de programas governamentais como o PRONAF, PROCERA e dentre 
outros) (AC1), cooperativas de crédito (AC2) e governos (federal, estadual e/ou 
municipal – incluíam outras formas de financiamento que não estivessem vinculadas 
diretamente aos programas governamentais de crédito rural concedidos via bancos) 
(AC3) (IBGE, 2019) (Figuras 1, 2 e 3). A variável AC corresponde ao acesso ao 
crédito, e a localidade de análise foi composta por 558 microrregiões brasileiras. 

 
Figura 1. Distribuição dos valores da variável AC1 entre as microrregiões 

brasileiras de 2017 

 
Fonte: Elaborado com base no IBGE (2017). 
Nota: Na legenda da Figura, a separação decimal dos números que compõem as categorias de valores 
da variável observável está em ponto, em vez de vírgula. A variável foi dividida pelo total de 
estabelecimentos da localidade analisada. Essa apresentação foi realizada com o software GeoDa®. 
Variável observável: AC1 – proporção de estabelecimentos agropecuários com acesso ao crédito de 
bancos.  
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Figura 2. Distribuição dos valores da variável AC2 entre as microrregiões 
brasileiras de 2017 

 
Fonte: Elaborado com base no IBGE (2017). 
Nota: Na legenda da Figura, a unidade de separação decimal dos números que compõem as categorias 
de valores da variável observável está com ponto à vez da vírgula. A variável foi dividida pelo total de 
estabelecimentos da localidade analisada. Essa apresentação foi realizada com o software GeoDa®. 
Variável observável: AC2 – proporção de estabelecimentos agropecuários que tiveram acesso ao crédito 
das cooperativas. 
 

Figura 3. Distribuição dos valores da variável AC3 entre as microrregiões 
brasileiras de 2017 

 
Fonte: Elaborado com base no IBGE (2017). 
Nota: Na legenda da Figura, a separação decimal dos números que compõem as categorias de valores 
da variável observável está em ponto, em vez de vírgula. A variável foi dividida pelo total de 
estabelecimentos da localidade analisada. Essa apresentação foi realizada com o software GeoDa®. 
Variável observável: AC3 – proporção de estabelecimentos agropecuários que tiveram acesso ao crédito 
dos governos federal, estadual e/ou municipal. 
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A partir das informações das Figuras 1, 2 e 3, é possível ter os seguintes 
apontamentos: (a) Desigualdade entre as microrregiões na participação relativa do 
total de propriedades rurais com acesso a diferentes tipos de fontes de crédito ao 
longo do território nacional em 2017; (b) Em todas as microrregiões brasileiras 
existiram propriedades rurais que utilizaram recursos financeiros de bancos no ano de 
2017; (c) Houve microrregiões brasileiras com propriedades rurais que não acessaram 
recursos financeiros de cooperativas de crédito ou governos (federal, estadual e/ou 
municipal) em 2017; e, (d) Ocorreu uma concentração na região Sul de propriedades 
rurais com acesso a recursos financeiros de bancos e cooperativas de crédito, em 
detrimento de outras regiões brasileiras em 2017. 

As informações das Figuras 1, 2 e 3 referem-se a 5,07 milhões de propriedades 
rurais existentes em 2017, classificadas como familiares ou não familiares. Ressalta-
se que em certas localidades brasileiras, como nas regiões Norte e Nordeste, uma 
parte de produtores rurais não familiares possuem uma dificuldade de terem acesso ao 
crédito rural. Dentre as principais causas que podem contribuir para essa realidade, 
destacam: (a) burocracia excessiva, demora na liberação do recurso e os tipos de 
garantias exigidas; (b) ausência de dados sobre o histórico de produção e a 
documentação da atividade; (c) baixo nível de renda; (d) falta de informação sobre 
como acessar as linhas do crédito; (e) barreiras socioculturais e baixo nível de 
escolaridade (Moreira-Dantas et al., 2023; Dias et al., 2024). 

 
4 CONCLUSÕES 

 
A presente pesquisa teve como objetivo geral revisar os principais entraves 

que os produtores familiares brasileiros enfrentam no acesso ao crédito rural. 
Dependendo da região, como o Norte e o Nordeste, produtores classificados como não 
familiares também podem ter dificuldade de acesso a esse tipo de política pública.  

Com isso, recomenda-se a realização dos seguintes estudos: (a) compreensão 
dos fatores socioeconômicos e cognitivos associados às características dos produtores 
e ao acesso ao crédito rural nas regiões Norte e Nordeste, considerando as 
especificidades regionais. Esse tipo de avaliação contribui para a elaboração de 
políticas públicas mais específicas, de acordo com o contexto local; (b) a realização 
de grupos focais com produtores rurais de diferentes regiões brasileiras, com o intuito 
de identificar os principais limitantes ao acesso ao crédito rural. Com esse tipo de 
avaliação, é possível ter uma melhor compreensão da realidade desses indivíduos, de 
acordo com as características socioeconômicas e culturais da região analisada; (c) 
analisar os determinantes socioeconômicos da inserção dos produtores rurais em 
organizações coletivas, como associações e cooperativas, nos diferentes contextos 
regionais do país.  
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